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ESTÀDO DÀ PÀRAÍBÀ
PRETEITORÀ !dÍJNICIPÀÍ, DE DUÀS E§TRADAS

cENTA.Arr DE CONTRÀ!ÀÇõE S ld{rNrCXPÀrS

TERMO DE REEENÊNCIA

1.0. DO ÔBJETÔ
1.1, Constilui objetc do prêsente Termo dê Rêfêrência a pretênsa: ContratâÇáo dê êmpresa
espêcializada êm focaÇão de estrutuxas físicas de uso temporáxio, destinados aos eveotos do
Municipio de Duas Estradas PB.

firsTIFÍCâÍÍVÀ
Para a côntrataÇão:
. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos dêstê instrumento,

especificaÇõês técnicas e infoImaÇões complementares que o acompanham, quando for o caso,
justlfica-sei Pê1a necessidade da dêvida efetivaÇâo de sêrviÇo para suprir demanda específica
- ContrataÇãô de empresa especializada em locaÇão dê êstruturas físicas de uso lemporário,
destinados aos êvêntos do Município de Duês Estradas - PB -, considêrada oportuna e
imprêscindivel, bem como relevantê medida de 1ôterêssê públi-co; e ainda, pela nêcessidade dê
desenvolvimêntô de aÇões continuadas para a promoÇão dê atividades pêrtfnentês, visando à
maximizaÇão dos recursos em relaÇão aos objêtivos progr:amados, obsêrvadas as diretrlzes e
metas definidas nas ferraroeÊtas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERIrIçO
3.1. As cêracterísticas e êspecificaÇõês do objêto da referida conlratêÇão são:

D . I'I{IDÀDE
SCIPIÍNÀDORES DE PUBI,ICO: EM ACO OU EERRO GÀIVÀNIZÀDO Unidade

DE 2,0X1.20 MCTROS, DO TIPO GP,ÀDE METÁLÍCÀ TUBULAR,
FIXADOS AO SOÍ,O POR PÊS TUBUI.ARES COM À],TURÀ DE 1.20 METROS,

EM PINTURA METAL]ZADA NA COR A]-UMÍNIO.
ISCIPIINAR ENTBÀDAS. ]SO]-AR ÁREAS, ORGANIZÀR EILAS DENTRO
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P DO EVENTO. ENTRE OÜTBÀS FUNCI ONA],IDADES .

MIX ICA MED]NDO 4,OO:4,OOX3,OOM, MONTADA EM GRID BOX
INÀDAS AO

QUE IRÃO
MADEIRITE

S, DEVIDA},1ENTE CERCADA POR GRADES ISOLÀDORÀS, DEST
OCÀI{ENTO DOS EOÜ]PÂT4ENTOS E PROEÍSSIONAIS TÉCN]COS

DÜRÀNTE O EVENTO, COM PISO METÁLICÔ MTSTO COM

SADO 2 OMM.

DE GRID EM ALr,.MÍNro Box rRUSS e3o ' DESCRIÇÃO BÁSICA:
N]o PADRÃO, PÀRÀ MONTAGEM DE ESTRUTUBÀS, PORTAÍS, GR]DES,

I TOTENS' CÍRCULOS OU OUTRÀS EOBMÀS GEOMÉTRICAS, ETC,
OS ÀCESSÓRIOS INCI,USOS PABÀ MONTAGEM DEVI

ANHÀDÀ DE CUBOS E SÀPATÀS, BEM CCMO, TÀIHAS, CIIiTAS,
ARÀFUSOS, FIXADORES, PORCAS, ARRUELAS DE ÀCORDO COM

SSIDADE DA CONTRÂTANTE, À ÊSTRUTURA DEVERÁ POSSUIR

]DÀMENIG RÊGISTRÀDA .]ÜNTO AO CREA. ]NDEPENDENTE DE OÜÀI,ODE

REA/CTT.
DI A DE TABI,ADO EM FORMATO DE 'T" - MEDINDÔ 6,COM

X 8, OOM DE I,ARGURÀ X A],TURA 2, OOM, A DEPENDER

SIDADE, EM SSTRUTURÃ METÁLICÀ COM COMPENSADO DE 2OT'O.,1 NA

E CÀRPETÀDO, COM TRÀVÀI"ÍENTO POR S]STEMA DE

TÁl,Ico, CoM NIVELÀDORES SUEICENTES PARÃ TODÀ ESTRUTUFÀ,
CADA DE ÀCESSO INTÉRLIGANDO COM PÀICO, DEVIDAI.IENTE FIXÀDA.

os ITENS NECESSÁRIOS PARA À MONTAGEM DE ACORDO COM

TÉcNrcAS DE SEGURÀNÇA (ExrrNToRES coNTFÀ rNcÊNDro E DEMAI

DE SEGUBÀNÇA). BEM COMO A EMISSÃO E PAGAI"IENTO DA

ERÀNTE O CONSEI,IIO REGIONAÍ, PERTINENTE CREÀ/CFT'
TI COM

Íz1o EM ESTRUTUBÀ METÁlrcA, coM Prso EM coMpENSADo DE 20MM

S REGULÁVEIS ÀTÉ 1OOM, MEDTNDO NO MÍNIMO 2.OO X l.OOX C.5
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4.O. DO ÍRATÀ}.{E!TTO DIE-XRENCIÀDO PÀRÀ i'ElEPP
4.1. Salienta-se quê na referida contrataÇão, será concedido o tratamentô diferenciado ê

simplificado pala as Microemprêsas e Empresas dê Pêqueno Porte, nos telmos das disposiÇões
contidas nos Àrts. 4'7 e 48, da Lei complementar no 123/2A06, visto estar !,Iê§^ênte a exceÇão

/'\í, I _. l ,
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prevista nô incisô lvr do Art. 49, do mesmo diploma
do Lei "eder-, n" 14. I 3J -1.4.2. No procêsso, portênto, deverá sêr considêtado
executantes enquadtados coflo Microemprêsa, Emprêsa
da fegisfaÇão vigente.

lega1r LicitaÇáo díspensável - Àrt- l5l T,

prê fêrênciaimenLe apenas os fornêcêdores ou
de pêquêno Porte e Eqr.tipêradcs, nos termos

5.0. DAs oBRrcÀçõEs Do co}FrRÀaÀtcrE
5.1. Efetuar o pagamênto rêlativo a execuÇão dos serviÇos efetivamente realizada, de acôrdo
com as respectiva§ cláusula§ do contrato;
5.2. Pioporcionat ao Contratadc todos os meiôs necessários para a fiel execuÇão dos serviÇos
contratados;
5.3. Nolificar o Contratado sobre qualquer ir:reqularidade encontrada quanto à quâIidade dos
sêrviÇos, exêrcêndo a mais ampla e completa fiscalizaÇâo, o que não exime ô Ccntratado dê suas
respons abi 1ldade s contratuais ê lêgâis;
5'4. Dêsignara reprêsenlantes com âtr.ibuiÇões de Gêstor e Eisca1 deste contrato, nos termos da
norirâ vigentê, especiaLmênte para acompanhâr e fiscalizar a sua execuÇáo, rêspect ivêmente,
permitida a contrataÇáo dê terceiros para assistência ê sub.sídio de informaÇões pertinentes a
essas atribulÇôês.

6.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CO§ISÀÍÀDO
6,1. Executar devidamente os sêrviÇos dêscritos no objeto supracitado, dêntro dos melhores
parâmelrros dê qualidade estabêIêcidôs para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aôs ptazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaÇões concernentes à legislaÇào flscat,
civi1, tr.ibutária e trabalhista. bem como poa todas as despesas ê compromissos assumidos, a
qualquer título, peiantê seus fornecedores ou tercei106 em razão da êxêcuçâo do objêto
contratado;
6.3. Manter prepostô capacitado e idôneo. aceito pe1ô Contratantê/ quando da execuÇâo do
contrato, que o rêpresentê intêgralmêntê êm todos os sêus atos;
6. 4 . Permltir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratante devêndo pÍêstar os informes e
escldrecimenLôs so. .c-tddos;
6,5, Será responsável pefos danos causados diretamente ao Contratantê oú a têrcêiros,
decôrrêntês dê sua culpa ou dolo na execuÇâo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
rê spons abi l ldadê a fiscalizaÇão ôu ô acompanhamênto pêfo órgão interessado,
6.6. Nào cedêr, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste insttumênto,
sem o conhecimênto e a devida autorizaÇão êxpressa do Contratantê;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatlbllidade com as obrigaÇôes assurnidas,
todas as condiÇõês dê habilitaÇão e qualificaÇão exigidas no respectlvo procêsso licitatóriô,
apresenlando ao Contratante os documentos necessáriôs, sêmpre que solicitado.
6.8. Efetuar a execuÇão dos serviços em perfeitas condiÇões, cônforme especificaÇões, prazo ê

focal constantês no Têrmo de Refer:êúcia e sêus aoexos.
6.9. Não sêrá admitida a subcontrataÇãô do objeto licitatório.
6.10. Repar:ar, corrigir, remôvêr, rêconstruii. ou substituir, a suas expensas, no total ou enL

part.e, o objeio do contrato êm que se verificarêm vÍcios, defeitos ou incorreÇõês resuLtantes
de sua execuÇeo ôu de materiais nela empregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DA VTGÊNCIÀ
7.1. Os prazos máximos dê início de etapas dê execuÇáo e de conclusão do objeto da
côntrataÇão, que admite prorrôqaÇâo nas condiÇõês e hipÓteses plevistas 1a Lei 14,133/21",
estão abaixo indicados e seráo cônsidêrados da a§sinatura do Contrato ou equivalêote:
? ,1.1. Início: Imediato;
7. 1.2. Conclusão: 07 (sêtê) me§es.
?.2. A vigência da presente
de assinatura do respectivo
te.mos dos Ar.ts. 105 a 114,

contrataÇão sêrá determiôada: 0f {setê) meses,
iostrumento de ajuste; podendo ser pr:orrogada.
da Let 14 .1,33 / 21.

considerada da dala
nas hipóleses e nos

8.0. DO REÀ,IUSIE DOS PREÇOS

8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após ô prazo de 12 (doze) mêses/ a partir da dâta da
assinaturê do contrato.
8.2. A Contratada dêverá pfeilear o reajuste âté a dala da prorrogaÇão de prazo seguintê, sob
pena de configuraÇão de preclusáo fóqica.
8.3, para o reajuste será aplicado o Índice Naciona.L de PreÇos ao Cônsúmidol Ànplo - lPCA,
fornecLdo pelo IBGE,
8.4, O reajuste do preÇo devêrá ser apresentado em Fatura/Nota fiscai complemêntar ' Enquanto
não divulgado o indice côrrêspondenle do mês em quê os serviÇos forem exêcutados, o rêajuste
será calculado de acotdo com o úItimo indicê conhecido, cabêndo a correÇão de cálcu]o quando
publicado o índice de finitivo.

9.0. DÀS CONDIçõES DE PÀGÀIdENEO
9.1, O pagamento sêrá efetuado na Tesouraria do Côntratante, mêdiantê processo rêgufar, da
seguintê maneira: Parâ ôcôrrer no prazo dê trint.a dias, contados do periodo de adimplêmênto.
9.2, À nota fiscal somente será acêita se nela estiver discrimínado detalhadamentê o objetÔ do

serviÇo pr.estado no pêriodo, dêvendo aindê estar acompanhada do§ sêguintes documêntos i
certidào negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de reqularidade de I'GTS-cRFi
cêr:tidão nêgativa cie tributôs municipais. estaduâis e fedêrais. t'-l

' I o, .,1, \1\ @
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10. 0. DÀ euÀr,rrrcàÇÂo rÉcl.rrc.e,
13.1 A emprêsâ licitante devêrá aprêsentar atestado dê capacidadê téc4ica, fornecido por
pêssoa iurídicâ dê Direitc Púb1ico ou de Direito Paivâdo, comprovando ter reafizado atividade
compativel e pert.i-nente ao objeto da presentê dtspensa de licitaÇào.

11.0. Do cnrúnto DE ÀcErrÀÇÃo Do oBJETo
11. 1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇôês de âdimp1êmento das
obriqaÇôês pactuadas, os procedimentos e condiqõês para recêber ô seu objeto pelo Conttatantê
obedecerão, confomê o caso, às disposiÇões do Àr:t. 140, da Lei 14,133/21.
11.2' Por sê tratar de serviÇo, ê assinatura do ter:mo detalhado de recebimênto provlsório, se
dará pela§ partes, quando verificado o cumprimentô das exlgências de caráter técnlco, até 15
(quiôzê) dias da coftunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recêbimento
definitivo, será emitido ê assinatura pêlas part'es, apenas após o decurso do ptazo de
observaÇão ou vistoria, que conprove o atendimento das exiqência6 contratuais, não podendo
êsse prazo sêr supêrior a 90 (novêntâ) dias, salvo em casos excepcionais, devidamênte
justificados.

12.0. DÀ GESTÃO E !.I§CÀ!IZÀÇÃO DÀ EXXCUÇÃO DO CONERÀÍO
12.1. A Gestâo do instrr.rmênto contratual será de competênc1a do Gestor do contrato designado,
12.2. Compêtê ao Gestor do Contrato:
A) Validar o relatório mênsal resultante da prestaÇão dos servlçosi
b) Controlar administ rativamê!1tê os aspêctos orÇameotáriôs e financeiros inerentes à
execuÇão conlratual no intuito de que haja seu desdobramento de fonma regufar;
c) Atestai a Nota dê Empenho;
d) VerifÍcar as rêgularidades fiscais (Federa1, Estadual ê Municipal) e trabalhrsta da
contrâtada i
e) Manifêstar-se sobre quaisquer solicitaÇôes da contr:âtada/ em especial aquelas
pertinêntês a va1ôrês do contratô e prazôs, subftêtendo-os à autoridadê competênte;
0 Propor à autoridade competente, de forma molivada e fundamentada e com basê Íras
anotaçôês da fiscalizaÇáô contratua.l, a aberturâ cle pr.ocesso administrativo para aplicaÇâo dê
pênalidadês ao contratadô, coÍ]formê previsto no contralo;
g) Àdidnistrar o processo de apficação dê penalidadês regufamentares nô êdital do
procêsso licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quandô dâ proximldadê do encerra&ento da vigência contratual, consuftar, em tempo
hábl1, sobre o lnterêsse da renovaÇão ê, êm havendo, promove. a rêspectiva prorrogaÇàô;
i) executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidadê dô Prêço que enseiarão os
ajustês e/ou rênovaÇão do cc,ntrato; e
j) tnformar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prever ou verificar nêcessidade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras altêraÇões no objeto do contrato.
12.3. A fiscalizaÇão e o acompanhamento do crmprimento das obrigaÇões decor.rentes do contratô,
nos temos do artigô 117 da Lêi n' 14.133/21, sêrá de competência do Fiscal do Contrato
deslgnado,
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaÇôêsr
a) CLrmprii e fazêr cuaprir as disposições rêgulanentares do serviÇo e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pêctuado;
b) acompanhar e fiscalizal as condiÇôes dê exêcuÇão do contr:ato dê modô â fômêntar seu
cumprimênto na estrita lêgalidade;
c) Registrar todas ês ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informandô âô Gêstor
do côntlato sobre infraÇõês e/ou discrepâncias quê necessitêm dê aju§tês no paclo para tomada
de providências, quando o objeto nãô for cumprido ou não suprir a neces§idade tendô comc

oidp-s-o o -torÍro de Pêferêncjê;
d) Efêtuar a validaÇão dos subsistemas, notifi-cando a contratada sobrê possíveis
inconsistências;
e) Avallar os resultados/objetos entlêgues;
0 Àtestar a Nota fiscal e o refatório de pr:estaÇão dos serviÇos (quantidadê, modalidade
de rêcêbimento dos docmentos, tar.ifas dôs serviços ê demals infor']naÇÕes que se fizerem
necessárias ) ;
g) Mantêr peraanentê vigilância soble as obriigaÇôes da Contratada, dêfinidas nos

áispositivos contratúals fundamentalmente quanto à observância dos princípios ê plêceitos
cônsubstanciados oa Lei rr" 8.666/93 e suas alteraÇôês;
h) neceber e êxêúinar as critica§, sugestÓes ê rêclamações dos usuálios;
i) Relatar aS ocorrências que exijam a comunicaÇâo às autolidades de fiscalizaÇãÔ,
fevando ao conhecimênto do podêr púb1ico as irrêgularidades de que tenham conhecimento
referêntes ao serviçô prestado;
j) Intervir na plêstaÇáo do serviÇo, nos casos e condições prêvistos em lei;
k) zelar pela boa qualidade do serviÇo, rêceber, âpurar e solucíonêr queixàs e

reclamaÇôes dos usuários, tue seráo cientificados, em até 3O (trinta) dias, da5 providências
lomadas; e
l) acompanhar a evoluÇão e tendância das demandas pelos servi.Ços Iegulado§, controlados e

fiscalizados nas árêas detegadas a tetcejros, públicos ou privados, visando identiflcaL e

antêcipar necessidadês de investimentos para êxpansão,
12.5 DA E1SCAI ZAÇAO E DO FECEB-MENTO DO OBJETO: /'*\
a o ob-êr.o do oresên' e cont ralo serd rêceoido: /, .),,

i i\i r'L ií '

@
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a1) provisoriamênte, nô ato da entrega, para verificar sê está de acordo côm o exigído, e em
caso negativo. a contratada dêverá êfetuaa ês dêvidas correÇõês imêdiatamênte; e,
a2) de finitivamente, após o paqanento, mediante ter-no detalhadô quê comprove o atendimento do

12.6 A fiscatizacâo de que trata este il,em não excfui nem reduz a responsabllidade da
Contratada, inclusive perantê têrceiros, por qualquer irreqularidade, ainda quê rêsultante de
imperfêiÇôes técnicas ou vícios redibitórios, ê, ôa ocorrência dêsta, não implica em
corresponsabi l idadê da ÀdministraÇãô ou dê seus agêntês e prepostôs, dê cônformidadê côm ô
art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

13.0. DàL sÀ§ÇõEs ÀDMrNr sTRÀrfvÀs
13,1. O Contratêdo será responsabillzado ad$inistralivamente, facuftada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infraÇÕes previstas no Art, 155, da Leí 74.733/21 e serão
aplicadas, na forma, condiqÕês, rêgras, prazôs ê procêdimêntos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesno diploma lega1, as sequintes sanÇóes: a advertência aplicada exclusivamente pela
infraÇão administrativa dê dar causa à inexêcuÇão parcial do côntlato, quando não se
justificar a imposiÇão dê pênalidade mais grêvê; b - multa dê mora de 0,53 (zêr.o vírgu1a cinco
por cênto) aplicada sobrê o valor do contrato. por diá de atraso injustificado oa ê>.ecuÇão do
objeto da contrataÇão; c - multa de 10t (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquei
das infraÇôes administrativas prêvistas no referido Art. 155i d - iErpêdimênto dê licitar ê

contatar no âmbito da AdministraÇão Púb1ica dirêta ê indireta do êotê fêderativo quê tj-ve!
aplicadô a sanÇão, pelo prazo dê dois aros, apficada ao respon§áve1 pêlas infraÇões
administrativas prêvistas êos incisos II, II1, IV, V, vT ê VÍI do caput do rêferidô A.t. 155,
quandô nâo se justificar a imposiÇão dê penalidadê mais grave; e dêclalaÇão de inidonêidade
para iicitar ou contratar nô âÍúito da AdmlnistraÇão Pública direta ê indixeta .lê tôÍlos cs
entês fêderativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao respon§áve1 pelas infraÇões
administrativas previstas nos incisos VIII, fx. X, XI ê XII do caput do referido Àrt. 155, bem
como pelas infrações admi4istrêtivas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIl dÔ caput
do mêsmo aLtiqo que justifiquem a imposiÇáo de penafidade mais grave que a sanção referida no
§ 4" dô refêrido Art. 156; f - aplicaÇão cunlulada de outras sanÇões previstas na Lei
14 . r33 /21 .

13.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão de.iida não for: rêcolhido no prazo de 15 dias após a

comunlcaÇâo ao Contraladô, sêrá autoaaticamente descontado da primeira parcela do pagômênto a

que o Contr:atado vier a fazer jus, acrêscido de juros moratórios de 1â (um por cênto) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1it. O. DÀ COMPENSÀÇÃO FINAIICEIRA
14.L. Nôs câsos clê êvêntuais atrasos dê paqamento nos termôs dêstê instrumento, e desde que o

Contratado nâo tênha coôcorrido de alguma forma para o atraso, será adll1itida a cômpensaÇão
financeira, devida dêsdê a data tinite fixada para o pagamênto até a data correspondente ao
êfêtivo pêgamento da parcela. Os encargos moratórÍos devidos em lazão do atlaso no pagamento
seráo calculados com utilização da segiuinte fórmu1a: EM: N x VP I I. onde: EM: êncargos
moratórios; N = nÚmeto de dlas êôtrê a data prevista para o pagamênto ê a do êfetivo
pagarnentot vP : valor da parcela a ser paga; e 1 : lndice de compensaÇão financeila, assim
apurado: I: (TX + 1OO) ;365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE Acumufado nÔs ú]timos dOZe

meses ou. na sua falta, um novo índice adotado pê10 Govêrno Federal que o substitua' Na

hipótese do refêrido indice estabelecido para a coÍnpensaÇão financêira venha a ser extinlo ou
dê qualquet forma não pôssa mais sera utilizado, sêrá adotado, em substituiçáo, o quê vier a

ser dêtêrminado pela fêgis1aÇão eotâo em vigor.

Duas tradas PB 21 de Maiô de 2024.

s Silv
'1.

Luis Ca
Agênte

a
de Planej amento

,a^)
l/l
Frt)Jtt'

{11
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ESEâDO DÀ PÀR]à,ÍBA
PREEEITURÀ I{'IÍICIPÀ'. DE DTTAS ES'IRÀDÀS

GABII{ETE DÀ PRETETSÀ

TER!{O DE RÍFERÊNCÍÀ ÀPROVÀÇÁO

OBJETOI CôntrataÇãô de empresa êspecializada em locação de êstruturas fisicas de uso
temporário, destlnadôs aos eventos do Municipio dê Duas Estradas - pB.

1 . O . DO TEFT,O DE REEEúNCIÀ
1.1. o rêferido TeImo de Refeaência aprêsenta os elemêntos necessários e suficrenaes, com o
níve1 dê prêcisão adequados. para â caracterizaÇão do objeto dâ contrataÇão pr:etendida, clê
modo a melhor atender aos interesses e as necêssidades da ÀdministraÇão, rêpresêntada pêla sua
estrutura organizacioôa1.

2.0
2.t

DÀ ÀPRO çÀO
Eica o Têrmo dê Referência em têl-a aprovado

aprovado - Art. 6', XXIII, da

na foflna como sê aplesênta.

Têroô dê R6f,6rêtrcia Lei 14.133,/21:

"AÍt- 6" Para os f]rs desta ,eí, considerd sê:"
t.--)
xxIII - teÍno de refeiê/rcia: docunento ,êces-§ário
paÍa a contrataÇão de àe4s e setviÇas, que deve
conter os sequintes parâÍrtetÍos e e.lenentos
descritivos: "

À elaboraÇão do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prêfiminarês, deve conter
ôs elemêntos neôessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, parâ caracterizar o
objetô da licitaÇão.

Duas Estradas - PB, 21 e Maio de 2024,

Joyce Rênal1y Eelix
Prêfeita

s de Figuê irêdo

l'-'l
tró,'t't^
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